
 TCETCE

MEDIDA CAUTELAR

Natureza:  Medida Cautelar
Ordem de serviço:     OS SGA  72/2019
Objeto: Acompanhamento  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  LRF

referente  aos  Demonstrativos  das  despesas  com  pessoal  e
previdências relativas ao 1.o quadrimestre de 2019

Unidade: Secretaria da Fazenda - SEFAZ
Dirigente máximo: Manoel Vitório da Silva FIlho

Com fulcro no quanto dispõe a Resolução n° 162, de 10/12/2015, a 6ª Coordenadoria de
Controle  Externo  vem,  muito  respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,
Conselheiro desta Corte de Contas do Estado da Bahia, sugerir a proposição da presente
MEDIDA CAUTELAR, nos termos a seguir expostos:

1 DOS FATOS

No curso da Auditoria de Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (OS SGA
72/2019), relativo ao 1o quadrimestre de 2019, quando da análise dos valores publicados
nos  demonstrativos  das  despesas  com pessoal  pelos  Poderes/Órgãos  do  Estado  da
Bahia, com os cálculos efetuados pela auditoria, foram apurados os percentuais para fins
de verificação do cumprimento dos limites de pessoal, conforme demonstrado na tabela a
seguir:

TABELA 01 – LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL
Em R$

PODER/ÓRGÃO

LIMITE
MÁXIMO

(art. 20)

LIMITE
PRUDENCIAL

(art. 22)

LIMITE DE
ALERTA 

(art. 59) 

PUBLICADO APURADO

CONSOLIDADO (*) 60,00% 57,01% 54,00% 55,05% 58,16%

EXECUTIVO (**) 48,60% 46,17% 43,74% 45,35% 48,45%

JUDICIÁRIO 6,00% 5,70% 5,40% 5,45% 5,45%

MINISTÉRIO PÚBLICO 2,00% 1,90% 1,80% 1,43% 1,43%

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1,87% 1,78% 1,68% 1,65% 1,65%
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal. 
(*) Contempla os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios.
(**) Contempla também a Defensoria Pública.

A análise da tabela, demonstra que, o Poder Executivo ultrapassou o limite prudencial
dos gastos com pessoal definidos pela LRF, enquanto o Poder Judiciário ultrapassou o
limite de alerta.

A diferença apurada nos limites da Despesa Bruta com Pessoal  do Poder  Executivo,
deve-se  a  não  contabilização  de  despesas  pelo  Poder  Executivo,  no  montante  de
R$535.486.997,79, com pessoal terceirizado das atividades fins, lotados nas unidades de
saúde  e  hospitais  de  gestão  direta da  rede  própria  do  Estado,  referente  a
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 TCETCE

Superintendência  de  Atenção  Integral  à  Saúde  –  SAIS;  bem  como  do  valor  de
R$489.220.035,47 relativo as despesas das Fontes 209 – Indenizações Extr. Óleo Bruto,
Xisto Betum e Gás, Utilização de  Recursos Hídricos e Exploração Recurso Miner. EC nº
19/14, 213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração Indireta
e Fonte 260 – Transferência do BAPREV contabilizadas pelo Poder Executivo no item
“Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, no entanto conforme entendimento
da STN, corroborada pela equipe de auditoria, os referidos recursos são caracterizados
como  cobertura  da  insuficiência  financeira,  portanto  não  podem  ser  deduzidos  para
cômputo da despesa com pessoal.

Em relação a diferença no montante de R$535.486.997,79 na rubrica “Outras Despesas
de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de  Terceirização”, refere-se  a  despesas  de
contratação de serviços médicos/hospitalares para os usuários do SUS nas unidades de
urgência,  emergência  e  retaguarda,  administrados  diretamente  pela  SESAB,  que
foram indevidamente classificados no elemento de despesa “39 – Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica”  em vez  do elemento  “34 –  Outras  Despesas de  Pessoal
Decorrentes de Contrato de Terceirização”, conforme demonstrado a seguir:

Tabela  02 –  DESPESAS  DE  PESSOAL  MEDIANTE  TERCEIRIZAÇÃO  DE  ATIVIDADES
FINALÍSTICAS DA SESAB (Maio/2018 a Abril/2019)

Em R$

TIPO DE CONTRATAÇÃO CONTRATADO VALOR
Credenciamento de médicos Diversas pessoas jurídicas 102.485.959,19

Contrato de Terceirização

Fundação José Silveira 242.227.830,73

Instituto Nacional de Amparo à Pesquisa, Tecnologia
e Inovação na Gestão Pública (INTS)

127.827.026,05

Instituto de Gestão e Humanização (IGH) 59.598.912,82

Fundação  da  Associação  Bahiana  de  Medicina
(FABAMED)

2.763.918,40

PROMEDICA - Proteção Médica a Empresas S.A. 583.350,60

TOTAL 535.486.997,79
 Fonte: Dados fornecidos pela SAIS/SESAB.

Tal  classificação  é  incompatível  com  as  orientações  estabelecidas  na  9ª  edição  do
Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  (MDF)  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  (STN)
quanto às despesas de pessoal nos moldes exigidos pelo art. 18, § 1° da LRF, o qual
estabelece que os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem
à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras
Despesas de Pessoal”.

Saliente-se  que,  para  auxiliar  os  órgãos  públicos  a  registrarem  corretamente  suas
despesas no Relatório de Gestão Fiscal, previsto no art. 55, inciso I, da LRF, a STN vem
editando, anualmente, o mencionado Manual de Demonstrativos Fiscais, cuja nona edição
foi aprovada pela Portaria STN n°  nº 389/2018, vigente no exercício sob análise, que
orienta e explica o que são despesas com pessoal e quais delas serão desconsideradas
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 TCETCE

para fins de cálculo dos limites legais estabelecidos nos arts. 19 e 20 daquele diploma
normativo, nos seguintes termos:

[…] 

O  conceito  de  despesa  com  pessoal  também  não  depende  de  avaliação
jurídica sobre a legalidade ou não da contratação. Assim, tanto as contratações
por  tempo  determinado  para  atender  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público como as que poderão vir  a ser contestadas à luz do instituto
constitucional  do  concurso  público,  por  exemplo,  deverão  ser  registradas  na
despesa  com  pessoal,  independentemente  da  verificação  da  legalidade  ou
validade  das  contratações,  bem como das  eventuais  cominações que  possam
advir.

[…] 

2. Outras Despesas com Pessoal decorrentes de contratos de terceirização
As despesas relativas à mão de obra, constantes dos contratos de terceirização,
empregada em atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias funcionais
abrangidas pelo respectivo  plano de cargos e salários do quadro de pessoal,
serão  classificadas  no  grupo  de  despesa  3  –  Outras  Despesas  Correntes,
elemento  de  despesa  34 –  Outras  Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de
Contratos de Terceirização. Essas despesas devem ser incluídas no cálculo da
despesa com pessoal por força do §1º do art. 18 da LRF.
[…]

A LRF  não  faz  referência  a  toda  terceirização,  mas  apenas  àquela  que  se
relaciona à substituição de servidor ou de empregado público. (Grifos do original)
[…] 

Em  relação  à  divergência  de  R$489.220.035,47, apontada  no  item  “Inativos  e
Pensionistas com Recursos Vinculados”, foi proveniente da não inclusão pela auditoria
das seguintes fontes de recursos:

a) Fonte 209 – Indenizações Extr. Óleo Bruto, Xisto Betum e Gás, Utilização de  Recursos
Hídricos e Exploração Recurso Miner. EC nº 19/14, no valor de  R$80.772.629,14;

b) Fonte 213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração 
Indireta no valor de R$19.998.186,97;

c) Fonte  260  –  Transferência  do  BAPREV  (Decisão  Judicial),  no  valor  de
R$388.449.219,36.

Inicialmente  convém  mencionar,  que  este  assunto  foi  objeto  de  questionamento  da
auditoria à Secretaria do Tesouro Nacional - STN tendo em vista que em 13/11/2018 foi
publicado o  Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais de 2018,  informando que a
Bahia era um dos Estados que haviam ultrapassado o limite de gastos com pessoal. Na
ocasião verificou-se divergências entre o que foi publicado no Relatório de Gestão Fiscal
de  2017  e  o  que  foi  apurado  no  âmbito  da  Avaliação  do  cumprimento  de  metas  e
compromissos  do  Programa  de  Reestruturação  e  Ajuste  Fiscal  (PAF)  de  2017.  As
diferenças  mais  significativas  estavam  relacionadas  justamente  ao  item  “Inativos  e
Pensionistas com Recursos Vinculados”.
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 TCETCE

Em consulta formulada pela 6a CCE, foi indagado se as supracitadas fontes deveriam ou
não entrar no computo da rubrica “Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”. Em
resposta, a STN, por meio da Nota Técnica SEI nº 17/2018/GDESP/COREM/SURIN/STN-
MF, datada de 21/12/2018, se pronunciou nos seguintes termos:

8.  Neste  sentido,  foi  realizada  consulta  por  e-mail  à  Coordenação-Geral  de
Normas  de  Contabilidade  Aplicadas  à  Federação  -  CCONF,  coordenação
responsável  pela  elaboração  do  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor
Público – MCASP, e do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, da STN.

(...) o  entendimento  expresso  no  MDF  é  que  para  que  as  despesas  com
pessoal custeadas com recursos vinculados ao RPPS sejam passíveis de
dedução para cômputo da despesa, é necessário que tenha sido instituída
alguma  forma  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  conforme  regras  da
Secretaria  de  Previdência.  Caso  algumas  das  medidas  de  equilíbrio  não
tenham sido implementadas, o fato de vincular alguns recursos ao RPPS tem
o mesmo significado de fazer o aporte financeiro nos casos de déficit.  A
diferença nesse caso é que, ao invés do recurso ir para o tesouro do ente e depois
ser repassado ao RPPS, o recurso está sendo direcionado diretamente ao RPPS,
mas a essência é a mesma.

Esse  entendimento  vale  também para  os  planos  financeiros  no  caso  da
segregação  das  massas.  Esse  plano  será  sempre  deficitário  e
independentemente  de  haver  alguma  vinculação  de  recursos  para  esse
plano, esses recursos continuarão a ser tratados como repasse financeiro e
as  despesas  custeadas  com  eles  não  poderão  ser  deduzidas.  (Grifos
nossos)

Para maior esclarecimento a respeito do conteúdo que deve compor a linha de “Inativos e
Pensionistas com Recursos Vinculados”, segue transcrição que consta na página 504 do
Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 8ª edição:

2. Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

Recursos  vinculados  ao  RPPS  são  os  provenientes  da  arrecadação  de
contribuições dos segurados, da compensação financeira de que trata o § 9º do
art. 201 da Constituição e das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo
vinculado a tal finalidade, inclusive,  o produto da alienação de bens,  direitos e
ativos, bem como seu superávit financeiro.

[...]

No entanto, deve-se observar as regras contidas na Portaria MPS 746 de 27 de
dezembro de 2011, que determina que os recursos provenientes desses aportes
devem ser controlados separadamente dos demais recursos de forma a evidenciar
a  vinculação  para  a  qual  foram instituídos  e  devem permanecer  devidamente
aplicados em conformidade com as normas vigentes,  no mínimo, por 5 (cinco)
anos. Consoante o disposto no Art. 40 da Constituição Federal, a Lei 9.717, de 27
de  novembro  de  1998,  que  trata  das  regras  gerais  para  a  organização  e  o
funcionamento dos RPPS,  estabelece que os entes federativos devem garantir
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 TCETCE

tanto o equilíbrio financeiro quanto o atuarial dos respectivos regimes próprios. A
avaliação financeira do RPPS leva em consideração as receitas e as despesas
apuradas no exercício financeiro, podendo haver superávit ou déficit financeiro.

Assim, nos casos em que o RPPS apresente déficit financeiro, ou seja, quando as
receitas  auferidas  não  são  suficientes  para  o  pagamento  das  despesas  com
inativos e pensionistas em cada exercício, o tesouro do ente deverá arcar com o
valor necessário para que o RPPS alcance o equilíbrio financeiro.

[…]

Caso essa avaliação indique déficit  atuarial,  a Portaria MPS nº 403,  de 10 de
dezembro de 2008, define formas de se promover o equilíbrio, sendo uma delas a
elaboração de plano de amortização, estabelecido em lei, com prazo máximo de
35 anos para a  acumulação dos recursos necessários à cobertura  total  desse
déficit.

O  plano  de  amortização  poderá  consistir  no  estabelecimento  de  alíquota  de
contribuição patronal  suplementar  ou em aportes  periódicos  para  cobertura  do
déficit atuarial. As alíquotas de contribuição patronal suplementar são classificadas
no elemento de despesa 13 – Contribuições Patronais, e os aportes periódicos
para  cobertura  de  déficit  atuarial  no  elemento  97–  Aportes  para  cobertura  de
Déficit Atuarial.

Outra opção para o equacionamento do déficit atuarial do RPPS é a segregação
das massas de seus segurados, ou seja, a separação, a partir de uma data de
corte, dos segurados vinculados ao RPPS em grupos distintos que integrarão o
Plano Financeiro ou o Plano Previdenciário.

Ressalta-se  que  a  segregação  das  massas  será  considerada  implementada  a
partir  do  seu  estabelecimento  em  lei  do  ente  federativo,  acompanhado  pela
separação  orçamentária,  financeira  e  contábil  dos  recursos  e  obrigações
correspondentes.

Para os RPPS que ainda não tenham promovido o equilíbrio financeiro e atuarial e
apresentem déficits financeiros em todos os exercícios, as despesas custeadas
com os recursos repassados pelo tesouro do ente para fazer face ao déficit do
exercício (déficit financeiro) ou repassados para constituição de reserva financeira
não podem ser deduzidas para o cálculo da despesa com pessoal líquida. Essas
despesas constituem a parcela da despesa com inativos de responsabilidade do
ente federado, e, portanto, devem fazer parte do cômputo da despesa total com
pessoal.

O mesmo acontece com o Plano Financeiro dos regimes que tenham optado pela
segregação das massas. Nesse caso, as despesas custeadas com os recursos
repassados pelo ente para a cobertura da insuficiência do Plano Financeiro não
poderão ser  deduzidas da despesa bruta com pessoal.  Nas situações em que
houve  a  segregação  das  massas  do  RPPS,  a  parte  financeira,  via  de  regra
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deficitária, necessita dos aportes financeiros do tesouro do ente, repassados por
meio de interferência financeira ou por alguma forma de aporte.  Ao optar pela
segregação das massas, de acordo com as regras da previdência, não há de se
falar em promover o equilíbrio atuarial do plano financeiro e, portanto, os recursos
repassados  para  esse  plano,  independente  da  forma  contábil  utilizada,  são
considerados cobertura de déficit financeiro.

Ressalta-se  que  os  recursos  aportados  no  regime  de  previdência  somente
poderão ser considerados recursos próprios do RPPS quando houver a instituição
formal de algumas das formas de equilíbrio estabelecidas na Portaria MPS nº 403.
Se não houver a instituição legal de um plano de amortização conforme as regras
estabelecidas  na  citada  portaria,  qualquer  aporte  de  recursos  no  RPPS  será
considerado aporte para cobertura de déficit financeiro ou constituição de reserva
para  essa  mesma  finalidade  em  outro  exercício.  Nesse  caso,  as  despesas
custeadas  com  esses  aportes  não  poderão  ser  deduzidas  para  o  cálculo  da
despesa total com pessoal. (grifo nosso)

Também foi questionado à Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à
Federação  -  CCONF,  coordenação  responsável  pela  elaboração  do  Manual  de
Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  –  MCASP,  e  do  Manual  de  Demonstrativos
Fiscais  –  MDF,  se  os  recursos  para  pagamento  de  benefícios  previdenciários  pelo
FUNPREV com recursos oriundos das citadas fontes  209,  213 e  260,  têm a  mesma
essência dos repasses para cobertura de insuficiência financeira, não deveriam, portanto,
sequer  transitar  pela  execução orçamentária. A este  respeito  a  referida  Coordenação
acrescentou o seguinte detalhamento sobre o trecho do MDF acima destacado:

O trecho em destaque significa que, quando o ente não toma medidas
de equilíbrio do RPPS, sempre existirá um déficit financeiro e, mesmo
que algumas receitas tenham sido vinculadas diretamente ao RPPS,
essas receitas não podem ser consideradas próprias do RPPS. Numa
lógica da execução orçamentária, os recursos arrecadados são registrados
como receita  orçamentária pelo  órgão tesouro e,  em algumas situações,
como na  cobertura  de  déficit  financeiro  do  RPPS,  haveria  somente  um
repasse financeiro  do  órgão tesouro para o  órgão  RPPS,  visto  que não
haveria, nesse caso, uma arrecadação de receitas do RPPS. (Grifo nosso)

Quando o ente define que determinados recursos são contabilizados
como arrecadação diretamente no RPPS, dando a entender que são
recursos próprios do RPPS, sem que tenha sido implementada alguma
medida efetiva de equilíbrio atuarial, ou mesmo nos planos financeiros
da segregação de massas (nesse caso não existe busca de equilíbrio
atuarial), entendemos que a essência não se modificou, ou seja, essa
execução  tem  o  mesmo  significado  de  uma  arrecadação  feito  pelo
tesouro e um repasse financeiro para o RPPS. (Grifo nosso)

Em  relação  aos  planos  financeiros  das  segregações  das  massas,
entendemos que quaisquer recursos que tenham sido repassados para
cobrir o déficit financeiro (contribuições patronais mais contribuições dos
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 TCETCE

servidores  menos  benefícios  pagos)  não  podem  ser  considerados
recursos  do  RPPS,  pois  na  essência,  esse  plano  é  deficitário  e  as
despesas com os benefícios previdenciários que correspondem a esse
déficit,  não  podem  ser  deduzidos  para  cômputo  da  despesa  com
pessoal.

A STN conclui que a apuração da dedução relativa ao item “Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados” se deu em conformidade à resposta da CCONF, deste modo, do
questionamento  apresentado  pelo  TCE-BA “[…]  não  decorrem  quaisquer  ajustes  na
apuração da meta 3 (Despesa com pessoal/RCL) constante da Avaliação definitiva do
Estado do Bahia relativa ao exercício de 2017.”

Por meio do Ofício 6.a CCE n.o  12/2019, datado de 27/03/2019, encaminhado ao Exmo.
Sr.  Secretário  da  Fazenda,  Manoel  Vitório,  foram requeridos esclarecimentos  sobre  o
entendimento divergente entre a STN e a SEFAZ que considerou as fontes 209, 213 e
260 na composição do item ““Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, referente
ao  3.o quadrimestre  de  2018.  Por  intermédio  do  Ofício  GAB  n°50/2019,  a
Superintendência de Administração Financeira se pronunciou nos seguintes termos: 

Fonte 209 - Trata-se de recurso decorrente da Transferências de Royalties, fonte
vinculada  cujo  recurso  está  orçamentariamente  destinado  ao  FUNPREV,
procedimento que, decorre da Lei n° 13.144 de 03/04/2014 e Lei n° 13.153 de
16/04/2014. 

Fonte 213 - Trata-se de recurso oriundo de transferência por parte do Banco do
Brasil em razão de contrato de Prestação de Serviço Financeiro e Outras Avenças
No 01/2016, firmado entre o Estado da Bahia e o banco citado, com anuência da
procuradoria Geral do Estado, por meio do Processo No 2014427978-0 referente a
Contrato - Cessão de Créditos Royalties. 

Fonte  260  -  Trata-se  de  recursos  transferidos  do  Fundo  Previdenciário  dos
Servidores Públicos do Estado da Bahia - BAPREV para o Fundo Financeiro da
Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia  -  FUNPREV,
fundos de natureza previdenciálria, com base em decisão proferida pelo Juízo da
Segunda Câmara Cível do Tribuna de Justiça do Estado da Bahia, em processo
ajuizado por parte da Amab - Associação dos Magistrados da Bahia. 

Vale esclarecer quanto ao item Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados,
a definição para o  registro  de valores,  contida no MDF do exercício  de 2018,
(Pag.526): 

"Registra os valores, dos últimos doze meses, incluído o mês de referência, das
despesas com benefícios previdenciários, custeados com recursos vinculados ao
RPPS, ou seja, provenientes de receita que financiam a previdência social dos
servidores inativos e pensionistas. [...] 
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 TCETCE

Seguem anexos, arquivos contendo os normativos citados, fundamentando que as
referidas fontes devem compor o cálculo da rubrica "Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados", no Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

A resposta encaminhada pela SEFAZ não esclareceu o apontamento da auditoria,  se
ateve somente a anexar os normativos das fontes, bem como não se debruçou sobre os
vários pontos explicitados pela STN em sua nota técnica. 

Como visto o entendimento da STN,  a quem compete a edição de normas gerais para
consolidação das contas públicas, é que os recursos oriundos da decisão judicial para
transferências do BAPREV, da cessão de folha de pagamentos e de royalties do Estado
da Bahia  são caracterizados como cobertura  da insuficiência  financeira,  portanto  não
podem ser deduzidos para cômputo da despesa com pessoal.

Entretanto, no processo de prestação de contas do Chefe do Poder Executivo do estado
da Bahia, relativa ao exercício de 2018, autuado sob n.o TCE/002835/2019, o Ministério
Público de Contas divergiu do entendimento da auditoria e da STN em relação a  Fonte
260  –  Transferência  do  BAPREV  (Decisão  Judicial),  no  valor  de  R$370.890.360,79,
conforme trechos a seguir destacados do Parecer (Ref.2219222-1 - fls. 129 e 130):

                                  [...]

Como se nota, a decisão judicial do TJ/BA, ao permitir que as receitas do
BAPREV fossem direcionadas ao pagamento de benefícios de inativos e
pensionistas  atrelados  ao  FUNPREV,  proporcionou  a  eliminação  da
principal  característica  do  plano  de  segregação  de  massas  que  é  a
incomunicabilidade  entre  os  fundos  em  repartição  e  em  capitalização
quanto aos respectivos beneficiários, recursos e obrigações. 

A partir  da  publicação  da  referida  decisão  monocrática,  a  divisão  do
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado
da Bahia - RPPS/BA em BAPREV e FUNPREV, como idealizado pela Lei
Estadual nº 10.955/2007, passou a ter relevância apenas do ponto de vista
contábil, porque, repise-se, os recursos próprios do BAPREV vêm sendo
sistematicamente  direcionados  para  pagamento  de  beneficiários  do
FUNPREV. 

Nesse sentido, enquanto não for reformada a decisão do TJ/BA, no plano
fático, a divisão entre o BAPREV e o FUNPREV inexistirá, razão por que
os recursos próprios de ambos, podendo ser utilizados para pagamentos
de  quaisquer  beneficiários,  deverão,  como  consequência  da  aludida
decisão,  ser  deduzidos da despesa bruta com pessoal,  na forma como
constou nos demonstrativos apresentados. 

O  Pleno  deste  TCE  na  apreciação  das  Contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  com
exceção do posicionamento do Conselheiro Pedro Lino, seguiu o posicionamento e os
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cálculos efetuados pelo Parquet. Na presente auditoria, tomando como parâmetro esta
decisão, com a inclusão do valor de R$388.449.219,36 como dedutível da despesa com
pessoal,  o  percentual  do  Poder  Executivo  atingiria  47,27%,  portanto  acima do limite
prudencial, enquanto o Consolidado dos Poderes ficaria em 56,98%, neste caso acima do
limite de alerta.

A conclusão da auditoria teve como principal  fundamento a essência da operação de
transferência de recursos entre o BAPREV e o FUNPREV, caracterizados como cobertura
de insuficiência financeira, portanto, não dedutíveis das despesas com pessoal para fins
de LRF. Não há como não deixar de enfrentar no caso em tela o aspecto contábil e a sua
relevância, afinal de contas estamos tratando de demonstrativos cujas orientações são
emanadas  de  portarias  do  Tesouro  Nacional.  Considerando  os  posicionamentos
divergentes, a situação deveria ter merecido uma discussão mais aprofundada em função
da relevância e complexidade da matéria. 

O item “2.4.5.2.6 Provisões Matemáticas – Passivo atuarial” do Relatório das Contas de
Governo 2018 abordou a situação de que os recursos da fonte 216 tiveram o efeito de
reduzir  os  aportes  efetivamente  realizados  pelo  Tesouro  para  a  cobertura  do  deficit
financeiro do FUNPREV:

Em 2018, o referido aporte representou 9,88% da RCL do exercício. Importante
destacar  que,  caso  não  houvesse  a  transferência  dos  R$370,4  milhões  do
BAPREV  para  o  FUNPREV,  a  necessidade  de  aporte  seria  da  ordem  de
R$3.527,4 milhões, o equivalente a 11,04% da RCL do exercício.

A importância de se dar ênfase à essência das operações reside em retratar, de forma
fidedigna, a situação em que se encontra o Estado da Bahia em relação ao cumprimento
das despesas com pessoal. Cabe lembrar que o limite máximo de 48,6% foi definido na
LRF  a  partir  da  metodologia  de  cálculo  proposta  pela  STN.  Na  medida  em  que  tal
metodologia sofre constantes ajustes ou interpretações, o referencial pactuado torna-se
ineficaz.  

Cabe destacar que a STN ratificou o entendimento consubstanciado na Nota Técnica SEI
nº  17/2018/GDESP/COREM/SURIN/STN-MF,  após  ciência  dos  fatos anteriormente
relatados.

Esta situação torna-se mais delicada justamente num momento que a STN, por meio de
convênio celebrado com os Tribunais de Contas, têm envidado esforços na busca da
convergência  de  entendimentos  em  relação  a  vários  temas,  dentre  eles  aqueles
relacionados a apuração da despesa com pessoal.

Em relação ao Poder Judiciário convém ressaltar que o percentual publicado (5,45%) da
despesa total com pessoal, que já se encontra acima do limite de alerta, está amparado
no  Agravo de Instrumento nº 0009599-89.2016.8.05.0000 que autorizou a exclusão de
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despesas com IRRF no montante de R$386.747.964,00, sem este efeito ultrapassaria o
limite máximo de 6,00%.

Assim, este TCE/BA deve expedir alerta os chefes dos Poderes Executivo e Judiciário, em
cumprimento ao que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal -  LRF, no art.  59, § 1º,
inciso II.

2 DOS FUNDAMENTOS PARA A TUTELA DE URGÊNCIA

A Lei Complementar n.o 101/2010, tem como fundamentos intrínsecos a preservação do
equilíbrio das contas públicas e a responsabilidade na condução da gestão fiscal, sempre
em observância aos limites, pressupostos e condições estatuídos na lei (Art. 1o).

Neste  rastro,  dentre  os  vários  limites  e  condições  prescritos  na  LRF  (Dívida,
endividamento, Restos a pagar, Renúncia de receitas, etc) destacam-se aqueles afetos às
despesas com pessoal.

No caso em análise, é necessário registrar que a medida cautelar faz-se premente no
sentido de alertar tempestivamente o Poder Executivo que ultrapassou o limite prudencial
(95% do limite total), devendo sujeita-se às vedações impostas no art. 22, da citada Lei
Complementar.

Paragrafo Único. Se a despesa total com pessoal exceder 95% (noventa e
cinco) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que
houver incorrido no excesso.

I  -  concessão  de  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou
de  determinação  legal  ou  contratual,  ressalvada  a  revisão  prevista  no
inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a
qualquer  título,  ressalvada  a  reposição  decorrente  de aposentadoria  ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do §
6° do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes
orçamentárias.

O Poder  Executivo  deve  publicar  as  medidas saneadoras visando  à  recondução  aos
limites previstos na LRF.

Destarte, ao Tribunal de Contas também caberá emitir alerta ao chefe do Poder Judiciário,
em  cumprimento  ao  que  dispõe  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  LRF,  conforme
determina o art. 59, § 1º, inciso II, pois ultrapassou o limite de alerta, com a ressalva que
a situação do Poder Judiciário não é mais gravosa em termos dos limites com a despesa
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 TCETCE

com  pessoal  pois  está  amparada  em  decisão  judicial,  que  permitiu  a  exclusão  das
despesas com IRRF.

O que sobressai do ato de alerta é a atuação preventiva e concomitante dos Tribunais de
Contas, sobretudo no momento onde se questionam a efetividade dos órgãos de controle.
Além disso, há o risco de ineficácia de posterior decisão do Tribunal de Contas e das suas
ações de controle, visto que a assunção de novas despesas com pessoal pode agravar a
situação  delicada  em  que  se  encontram  os  poderes/órgãos  do  Estado  da  Bahia,
notadamente  os  Poderes Executivo  e  Judiciário,  inviabilizando  desta  forma quaisquer
medidas de proteção ao erário.

A emissão de alertas pelo TCE/BA aos jurisdicionados estará seriamente comprometida
se não forem emitidas tempestivamente, por isso a adoção deste instrumento da medida
cautelar se faz necessária, conforme previsto no artigo 1o, inciso III da Resolução TCE
162 n.o 2015.

3 CONCLUSÃO

Diante do exposto, presentes os requisitos supracitados, com fundamento nos artigos 1º,
inciso III, e 4º, inciso I, da Resolução nº 162/2015 deste TCE/BA, propõe se, ao Exmo. Sr.
Conselheiro Relator, a concessão monocrática de MEDIDA CAUTELAR, em atendimento
ao  art.  8º  da  referida  Resolução,  com o  objetivo  de  promover  a  proteção  do  Erário
Estadual, por meio de expedição de alerta tempestivo ao chefe do Poder Executivo que
ultrapassou o limite prudencial das despesas com pessoal e ao chefe do Poder Judiciário,
que  ultrapassou  o  limite  de  alerta,  em  cumprimento  ao  que  dispõe  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal - LRF, no art. 59, § 1º, inciso II.

Nestes termos, submetemos a matéria à superior deliberação.
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